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RESUMO – A definição de Segurança da Água adotada pelas Nações Unidas, apesar de seu escopo 

abrangente, não deixa claro aos principais atores qual a direção a tomar na construção de soluções 

robustas para a gestão integrada dos recursos hídricos (GIRH), em especial em bacias ameaçadas de 

crise hídrica. Neste sentido, o diálogo entre diferentes instituições públicas e privadas sofre com a 

disseminação de diferentes definições e caracterização dos fatores-chave dos problemas hídricos, 

que afeta a capacidade de construção de objetivos comuns e coordenar os esforços. Com base na 

revisão da literatura, os principais fatores-chave dos problemas hídricos podem ser agrupados em 

três categorias: mudanças na oferta e demanda de recursos hídricos, problemas nos sistemas de 

governança e falta de infraestruturas para captação, tratamento e distribuição. Os sistemas hídricos 

necessitam de diretrizes para organizar as capacidades de adaptação dos atores chave para a 

segurança hídrica em um contexto de vulnerabilidades e riscos. O objetivo principal deste artigo é 

construir um conceito operacional de segurança hídrica, a partir da definição de Segurança Hídrica 

das Nações Unidas, adaptado às crises hídricas. O conceito operativo serve para orientar dos 

esforços dos usuários de água, gestores hídricos e instituições responsáveis pela gestão dos recursos 

hídricos para identificar as principais variáveis de controle, e seus níveis críticos, necessárias para o 

manejo integrado dos recursos hídricos. 

ABSTRACT– The definition of water security adopted by the United Nations, despite its broad 

scope, does not make it clear to stakeholders what direction to take to build robust solutions to the 

integrated water management (IWRM), especially in threatened by water crises. In this sense, the 

dialogue between different public and private institutions suffers from the spread of different 

definitions and key factors characterization of water problems, which affect the ability to build 

common goals and coordinate efforts. Based on the literature review, the main key factors of water 

problems can be grouped into three categories: changes in water supply and demand, problems in 

governance systems, and lack of infrastructure for abstraction, treatment and distribution. Water 

systems need guidelines for organizing the stakeholders’ adaptive capacities in a context of 

vulnerabilities and risks. This article main objective is to build a water security operational concept 

based on the United Nations water security definition and adapted to water crises. The operational 

concept guides the efforts of water users, water managers and institutions responsible for water 

resources to identify the main control variables, and their critical levels, necessary for the integrated 

management of water resources. 

Palavras-Chave – Gestão Integrada de Recursos Hídricos, Sustentabilidade Hídrica e Segurança 

Hídrica.  
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo Fleur (2016), os níveis de água subterrânea estão baixando em todo o planeta, os 

lagos estão secando, e menos água está disponível nos rios, e as fontes hídricas para a indústria e 

agricultora estão ameaçadas. Em 2016, o Fórum Econômico Mundial classificou a escassez hídrica 

como um problema de alta gravidade, e com grande probabilidade de afetar os países no futuro em 

curto prazo. A escassez hídrica é derivada de uma série de fatores de ordem econômica, social, 

financeira, ambiental, hidrológica e climática. 

A escassez hídrica nas cidades e zonas metropolitanas é denominada de crise hídrica quando 

afeta, além dos usos produtivos, a água de consumo das populações. Dado que, as cidades 

representam 80% do PIB mundial, com 600 delas totalizando 60% do PIB mundial e representando 

apenas 20% da população mundial (KOOP & LEEUWEN, 2017) crises hídricas podem ter efeitos 

sociais e econômicos drásticos para as cidades. Os casos das megacidades de Pequim e São Paulo 

exemplificam as dificuldades de gestão dos recursos hídricos em megacidades, pois além de 

depender de outras regiões para suas necessidades hídricas, podem ter que restringir atividades 

econômicas intensivas em água, ou exportadoras de água invisível na forma de produtos e serviços 

(YANG et al, 2016). 

A crise financeira de 2008, e os movimentos dos capitais financeiros nos anos anteriores, 

geraram desequilíbrios regionais na distribuição da produção e serviços, que impactaram as 

disponibilidades hídricas induzindo efeitos sistêmicos de redistribuição do excedente econômico 

entre regiões. A busca por ativos físicos por agentes do mercado financeiro devido à perda de 

confiança nos papeis e ações tradicionais das bolsas de valores, avançou sobre o mercado de terras 

com disponibilidade hídrica configurando um processo global denominado Water Grabbing 

(PEARCE, 2012).  

Diante de um quadro onde crises hídricas são desencadeadas em diferentes pontos do planeta, 

a gestão integrada de bacias hidrográficas (GIBH) deveria responder quais são os padrões de uso 

dos recursos hídricos, que os usuários de uma bacia hidrográfica deveriam respeitar para atingir a 

meta da segurança hídrica. Os atores-chave são usuários dos recursos hídricos e gestores dos 

sistemas de governança responsáveis pelos processos de decisão da gestão hídrica, que definem os 

incentivos econômicos, institucionais e financeiros para alterar as ações prejudiciais á segurança 

hídrica (GREGERSEN, 2007). É necessário em primeiro lugar um conjunto de descrições comuns 

dos sistemas hídricos para que acordos sejam feitos com base em variáveis críticas de controle e 

seus patamares-críticos de funcionamento sustentável (VEIGA, 2014).  
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A construção de conceitos e definições comuns, de um marco teórico hídrico necessário para 

o enfrentamento das crises hídricas tem a função de promover a comunicação e a colaboração entre 

os usuários e gestores das bacias hidrográficas. A disseminação de diferentes definições relativas à 

escassez hídrica, estresse hídrico, crise hídrica e sustentabilidade hídrica, bem como segurança 

hídrica, dificulta o diálogo entre instituições públicas e privadas (SRINIVASAN et al, 2012, 

ALCAMO et al, 2000). 

O objetivo principal deste artigo é a construção de um conceito operativo de segurança 

hídrica, a partir da definição elaborada pelas Nações Unidas, e com base nos fatores chaves e nas 

variáveis presentes nos problemas hídricos. A partir da análise das definições destes problemas 

hídricos utilizados na gestão hídrica, elas são comparadas com a definição de Segurança Hídrica, 

que descreve um estado do sistema hídrico onde estes problemas são evitados. Um conceito 

operativo de segurança hídrica é necessário para orientar a identificação das principais variáveis de 

controle e seus patamares de operação para a manutenção da segurança hídrica, além de guiar a 

construção de capacidades adaptativas de ação dos atores-chave de uma bacia hidrográfica. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

A partir da revisão da literatura, e com base nas definições de escassez hídrica, estresse 

hídrico, crise hídrica, e sustentabilidade hídrica identificaram-se os principais fatores-chave que 

caracterizam as crises hídricas. As conexões entre as definições destes problemas hídricos, e as 

características dos sistemas de governança, e de gestão de recursos hídricos foram identificadas. O 

conceito operativo de segurança hídrica foi construído com base nos fatores-chave identificados nas 

definições dos problemas hídricos, a partir de um processo indutivo, e com base em um modelo 

teórico de sustentabilidade aplicado á segurança hídrica. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A escassez hídrica quando associada a áreas densamente ocupadas, apresenta uma 

disponibilidade hídrica em torno de menos de 1000 metros cúbicos anuais por habitante de um 

ponto de visto estritamente físico. Neste sentido, não existe uma definição amplamente aceita para 

escassez hídrica (RIJSBERMAN, 2006). Geralmente, as definições de escassez hídrica são 

construídas para atender a casos específicos. Neste sentido, para melhor entender o processo de 

escassez é necessário responder algumas perguntas orientadoras: 1. Como se podem definir as 

necessidades de água dos usuários da bacia? 2. As necessidades do meio ambiente (vazões 

ecológicas) são levadas em conta? 3. Qual fração dos recursos hídricos pode ser destinada para 
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satisfazer a necessidade dos usuários? 4. Quais as categorias temporais e espaciais utilizadas para 

definir escassez hídrica?  

Gleick (2002) advoga que a escassez hídrica relaciona as retiradas anuais com os recursos 

hídricos totais. Países estariam em escassez hídrica se suas retiradas estão entre 20 e 40 por cento de 

sua disponibilidade total, e em severa escassez quando essa relação ultrapassa 40 por cento. Alcamo 

et al (2000) defende uma razão crítica entre retiradas de água, e o total de recursos hídricos 

renováveis. A definição acima não leva em consideração a acessibilidade das populações á água 

disponível bem como não considera os tipos de uso, se consuntivo, ou não consuntivo. Seckler et al 

(2003) defende que a capacidade adaptativa futura dos países pode ser medida em termos de sua 

capacidade de desenvolver a infraestrutura necessária para tornar os recursos hídricos acessíveis à 

população, ao mesmo tempo em que implementa as políticas de gestão hídrica, que aumentam a 

eficiência no uso da água.  

O estresse hídrico está relacionado a um aumento de demanda hídrica por um tempo 

especifico, ou quando uma menor qualidade dos recursos hídricos restringe o seu uso. O estresse 

hídrico causa a deterioração dos recursos hídricos em termos quantitativos (alta exploração dos 

aquíferos e águas superficiais) e qualitativos (eutrofização, poluição de resíduos de matéria orgânica 

ou substancias químicas tóxicas, intrusão salina). Para Wada et al (2011), o estresse hídrico é a 

medida da quantidade de pressão quantitativa colocada sobre os recursos hídricos e ecossistemas 

aquáticos pelos seus usuários tais como as municipalidades, indústrias, usinas de energia e 

agricultores.  

Diferente de outros indicadores hidrológicos, o estresse hídrico tem alta variabilidade, pois 

está ligado a um número maior de variáveis cuja medição tradicional em termos anuais e em escala 

de bacia hidrográfica, pode tornar invisíveis seus efeitos e riscos. Neste sentido, a escala temporal 

de medição do Índice de Estresse Hídrico (Water Stress Index, WSI), é mensal e relaciona a 

demanda total de água pela disponibilidade de recursos hídricos, escolhendo como escala espacial o 

trecho de rio (WADA et al, 2011). 

A sustentabilidade é um conceito que se adapta a necessidade de alcançar determinado uso 

sustentável para um recurso. A Associação Norte-Americana de Engenheiros Civis define que 

“Sistemas hídricos sustentáveis são aqueles desenhados e gestados para alcançar totalmente os 

objetivos da sociedade, agora e no futuro, enquanto mantém sua integridade ecológica, ambiental e 

hidrológica” (SHILLING et al, 2015). Gonzales e Ajami (2015) definem sustentabilidade hídrica 

como a habilidade de utilizar fontes disponíveis para satisfazer necessidades atuais fazendo uso 

responsável das fontes, e mantendo a capacidade de se adaptar a cenários futuros.  
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Shilling et al (2015) desenvolveram uma definição de sustentabilidade hídrica, com base em 

120 indicadores de sustentabilidade vinculados à gestão hídrica dos estados norte-americanos: 

“Sustentabilidade hídrica é um estado dinâmico de uso da água, e seu abastecimento deve satisfaz 

as necessidades de hoje sem comprometer a capacidade de longo prazo de aspectos humanos e 

naturais para atender as necessidades das futuras gerações”.  

A característica central de um sistema sustentável é a manutenção de seus objetivos ao longo 

do tempo. As capacidades de ação dos atores-chave ao diminuir as vulnerabilidades de um sistema 

hídrico contribuem para a manutenção dos objetivos deste sistema. Pode-se matematizar as 

capacidades de ação dos atores-chave frente às vulnerabilidades de uma sistema hídrico utilizando-

se a equação de Bernoulli (1) para expressar uma função densidade de probabilidade de um sistema 

que mantem seus objetivos mesmo diante de vulnerabilidades internas e externas. As condições que 

maximizam a sustentabilidade (S) do sistema ajudam a conceitualizar a segurança hídrica a partir do 

enfrentamento das vulnerabilidades representadas pelas frequências em F (T). De acordo com a 

equação (1), 

 𝑆(𝑇) =  1 −  𝐹(𝑇)  (1) , aonde o limite da função conduz a uma solução exponencial (ver 

Figura 1): 

 

 

Figura 1. Solução Exponencial da Equação de Bernoulli (Hansen, 1996). 

S (T) é a função densidade de probabilidade da sustentabilidade para um determinado tempo 

X (dia, mês, ano), e F(T) representa as frequências das vulnerabilidades do sistema (Hansen; Jones, 

1996). 
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Figura 2. Comportamento da Função Sustentabilidade (Hansen et al. 1996). 

As densidades de probabilidade das vulnerabilidades que afetam a sustentabilidade estão 

distribuídas ao longo de períodos de tempo, e sua somatória para cada período determina qual é o 

valor da função densidade de probabilidade da sustentabilidade que varia de 0 até 1. O ponto ótimo 

de sustentabilidade é a segurança hídrica do sistema em um estado de equilíbrio dinâmico. 

Para Koop e Leeuwen (2017) a sustentabilidade hídrica pode ser utilizada para classificar as 

cidades quanto a sua resiliência frente às vulnerabilidades hídricas em áreas urbanas. A resiliência é 

definida pela capacidade de um sistema de absorver pressões, que levam a sua reorganização, e 

mudança mantendo suas funções e objetivos. O Sistema de avaliação Blue City Índex (BCI) 

estabeleceu 5 categorias de classificação para as cidades quanto à sua resiliência hídrica: 1. Cidades 

onde faltam sistemas básicos de água e esgoto; 2. Cidades suscetíveis a enchentes e secas; 3. 

Cidades com uso hídrico eficiente; 4) Cidades adaptativas e eficientes; 5) Cidades com boas 

soluções hídricas.  A construção do BCI envolveu 45 cidades, a maioria localizada na Europa.  

Com base no BCI, a transição para a sustentabilidade hídrica passaria por 7 estágios: 1. 

Desenvolver uma visão de longo prazo compartilhada pelos usuários de água em relação ao sistema 

hídrico da cidade; 2. Envolver a sociedade civil e os empresários; 3. Buscar co-benefícios entre 

políticas públicas e privadas de adaptação climática; 4. Não focar a mudança em direção á 

sustentabilidade hídrica apenas no desenvolvimento tecnológico; 5. Tornar acessíveis e aplicáveis 

os dados e informações disponíveis sobre recursos hídricos; 6. Realizar avaliações das ações de 

transição propostas em termos de custo e benefícios; 7. Monitorar a implementação das ações.  
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Do ponto de vista da governança dos recursos hídricos nas cidades, Barraque et al (2017) 

defende um sistema eficiente de outorga para o sistema europeu de distribuição de água. Este 

sistema deve voltar a ter a participação do estado, o que vinha ocorrendo desde o séc. 19. Ele aponta 

que a privatização do sistema hídrico levou ao aumento das tarifas, diminuição do acesso e também 

do consumo de água. Além disso, a privatização levou a inclusão dos preços do tratamento dos 

resíduos sólidos na conta da água, aumentando os preços finais. Outro motivo do desequilíbrio do 

sistema hídrico atual seria o pagamento de dividendos ás ações das companhias de água com capital 

aberto em bolsas de valores.  

 

Para entender o que caracteriza uma crise hídrica de outros problemas hídricos, o ponto de 

partida é a análise do que é crise. A palavra “crise” tem sido usada em estudos de desenvolvimento 

para mostrar a abrangência das conexões e retroalimentações das ações humanas gerando problemas 

de grande escala seja temporal ou espacial. Neste sentido, crises hídricas podem bloquear esforços 

de desenvolvimento regional indo além da escassez hídrica ou do estresse hídrico, As causas de 

uma crise hídrica podem estar entre aquelas relativas á pobreza, relações desiguais de poder e 

representatividade, bem como a políticas públicas errôneas, que intensificam a escassez absoluta e 

relativa de recursos hídricos (UNDP, 2006). 

Srinivasan et al (2012) demonstra a partir de uma amostra de 22 estudos de casos de crises 

hídricas regionais ao redor do mundo, que as melhores ferramentas para sua resolução são o uso de 

dados empíricos e modelos calibrados, estudos estatísticos e discussões qualitativas associadas á 

analise histórica dos processos de decisão e seus resultados. Para prever a ocorrência de uma crise 

hídrica, cientistas e gestores devem se concentrar em entender o comportamento das instituições, 

que governam a extração de recursos hídricos, e as variáveis que determinam a demanda hídrica. O 

uso isolado do planejamento por cenários normativos (desejáveis) não é aconselhável dado que a 

água é uma variável dependente. O planejamento por cenários associado com outras ferramentas de 

pensamento estratégico podem fornecer informações relevantes para a análise das instituições 

hídricas, e seus processos de decisão bem como do comportamento da demanda de água. 

Crise hídricas são geradas por interações entre os padrões de uso dos recursos hídricos e a 

capacidade de ação dos atores-chave. Estas interações podem ser agrupadas em 3 arranjos de fatores 

causais: 1. Mudanças na oferta e na demanda; 2. Problemas com sistemas de governança e 3. 

Problemas de infraestrutura. Estes arranjos associados geram 6 categorias de problemas hídricos: 1. 

Esgotamento dos lençóis freáticos; 2. Destruição dos ecossistemas; 3. Conflitos criados pela 

escassez hídrica; 4. Demandas hídricas não atendidas; 5. Captura dos recursos hídricos por 

populações de renda mais alta em detrimento da população mais pobre; 6. Necessidade de 
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realocação dos recursos hídricos de volta aos ecossistemas (vazões ecológicas) (SRINIVASAN et 

al, 2012). 

A segurança hídrica é definida pela disponibilidade de uma quantidade e qualidade aceitável de 

água para as necessidades de saúde, estilos de vida, ecossistemas e produção, de acordo com níveis 

aceitáveis de riscos hídricos para pessoas, ambientes e economias (GREY et al, 2007). Este 

conceito de segurança hídrica conecta as vulnerabilidades relacionadas á água com as capacidades 

de ação da sociedade para responder a essas vulnerabilidades (VARIS et al, 2017).  

A definição atual de segurança hídrica estabelecida pelo Conselho Mundial da Água (World 

Water Council) e utilizada pelas Nações Unidas trata de modo ainda genérico a capacidade de 

adaptação, e não define com clareza o que é aceitável em termos de sustentabilidade hídrica. Neste 

sentido, analisaremos as definições de problemas hídricos correntes para tentar construir um 

conceito operativo que preencha as lacunas da definição abaixo: 

“Segurança Hídrica é a capacidade de uma população de salvaguardar o acesso sustentável a 

quantidades adequadas de água de qualidade aceitável para modos de vida sustentáveis, bem-estar 

humano, e desenvolvimento socioeconômico, para a garantia da proteção contra a poluição da água 

e os desastres hídricos, a para a preservação de ecossistemas em um clima de paz e estabilidade 

política” (BIGAS, 2013). 

A definição não tem um foco no direcionamento das ações humanas em direção á segurança 

hídrica, pois não relaciona riscos ou vulnerabilidades à gênese das capacidades adaptativas de uma 

população, ou em especifico, os usuários de água e as instituições da gestão hídrica. É necessário 

um conceito auxiliar que oriente como determinar as vulnerabilidades de um sistema hídrico bem 

como as capacidades de adaptação dos atores-chave para estabelecer os objetivos consensuados em 

um dado sistema hídrico (JEPSON et al, 2017). Neste sentido, e com bases nas definições de 

escassez hídrica, estresse hídrico, sustentabilidade hídrica e crise hídrica, a segurança hídrica pode 

ser descrita através do seguinte conceito operativo:  

“Segurança hídrica é uma função de variáveis dependentes associadas a um sistema hídrico, 

que expressam as relações entre as características hidrológicas de um território e as capacidades 

adaptativas dos atores chave para propor soluções robustas ás vulnerabilidades sociais, econômicas, 

ambientais, de governança e infraestrutura, que alteram os cenários futuros da sustentabilidade 

hídrica”. 
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CONCLUSÔES 

 

O objetivo deste artigo foi a construção de um conceito operativo de segurança hídrica 

necessário para a determinação de objetivos, metas e indicadores para medir o grau de 

enfrentamento das vulnerabilidades e riscos nos sistemas hídricos. Este artigo faz parte dos esforços 

de construção de uma plataforma de aplicação da definição de segurança hídrica para construir 

soluções robustas aos sistemas hídricos. A metodologia escolhida, e os marcos teóricos utilizados 

ajudaram a fazer a conexão entre diferentes corpos da literatura científica aplicada aos problemas 

hídricos, necessários a composição de um conceito operativo de segurança hídrica.  
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